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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10980/009.590/90-04

.	 .
mfma

umode24 de agosto de 1992 	 ACORDÃON9 .103-12.704

RumnorA: 101.858 - IRPJ-EXS: DE 1986, 1988 e 1989

Rommeite:: MATCOM-GPM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRU
ÇA0 LTDA:

Recorrido: DRF em CURITIBA - PR

IRPJ - Exercícios de 1986/88/89 - Varia-
. ções Monetarias Ativas - Operações entre

Empresas Co1i7adas - Não se considera
operação de mutuo repasse de numerário
entre empresas coligadas com o objetivo
de cumprimento a contrato de consórcio
para construção de edifício, de tal sor-
te a ser despicienda referida movimenta
ção creditícia para efeito de reconheci-
mento de receita de correção monetária de
que cuida o artigo 21 do Decreto-Lei n9
2065/83"
Elimina-se o empréstimo financeiro entre
coligadas pela celebração de instrumento
particular de quitação e dação em paga-
mento.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes

autos de recurso interposto por MATCOM-GPM INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Pri

melro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,em DAR

provimento parcial ao recurso para excluir da tributação as impor

tãncias de Cr$ 138.189.622 e Cz$ 10.934.633,31, nos exercícios
de 1986 e 1988, respectivamente, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 1992

'ILÇ?v.v. 
DAMEFP/DF- SECO* Ia 054/50
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PRESIDENTE

VICT'RLJfS N r ar E FREIRE	 RELATOR

P ir	 •

VISTO EM	 ZAI 1' TO HOLANDA'1'.-GA	 PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 NACIONAL

9 NOV 1992

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE

MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA

JÚNIOR , ILCENIL FRANCO e DICLER DE ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10980/009.590/90-04

RECURSONP : 101.858

ACORDAI:00: 103-12.704

RECORRENTE: MATCOM-GPM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONS-
TRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

MATCOM-GFM INDOSIRIA E CCMÉRCIO DE MATERIAIS DE CCUSTIU

ÇÃoLTDA.,inscrita sob o CGC n9 77.952.257/0001-78, recorre a este

Conselho pleiteando a reforma da decisão de fls. 162/168.

O contribuinte foi autuado em razão de ter

deixado de corrigir ou ter corrigido a menor, nos exercícios de

1986, 1988 e 1989, períodos-base de 1985, 1987 e 1988,empréstimos

efetuados à empresas ligadas: GPM Empreendimentos	 Imobiliários

Ltda., Gutierrez Participações Ltda. e Gutierrez Paula	 Munhoz

S/A C. Civil, gerando dessa forma, a tributação da variação mone-

tária ativa nos valores descritos no Termo de Encerramento	 da

Ação Fiscal de fls. 22/24, cujos demonstrativos da correção mone-

tária verificam-se às fls. 16/21.	 A infração foi	 capitulada

nos artigos 21 do DL 2065/83 e 254, I do RIR/80. 	 Foi também com

pensado o prejuízo fiscal declarado, com o lucro apurado, 	 pela

fiscalização, nos exercícios de 1988 e 1989 (fls. 32/33).

O total do lançamento pode ser assim discrimina

do, por conta e exercício:

Exercício de 1986 ano-base de 1985:

1 - Interligada - GPM Empreendimentos Imobiliá- rik\
rios Ltda.

(1.10)/
DAMCFP/DF" SECO. Nt 005/1,0 	 J.
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Contas envolvidas: 120.201-11, 120.201-28,120-201

-34 e 120.201-57

Valor a tributar 	 Cz$	 138.189.622,00

2 - Interligada - Gutierrez Participações Ltda.

Conta envolvida: 120.201-40

Valor a tributar-	  Cz$ 1.653.448,00

Total do Exercício 	  Cz$139.843.070,00

Exercício de 1988 - ano-base de 1987 

1 - Interligada - GPM Empreendimentos Imobiliá-

rios Ltda.

Contas envolvidas: 110.303-31 e 120.201-63

Valor a tributar •	 Cz$ 10.934.633,31

2 - Interligada: Gutierrez Paula Munhoz S/A C.

Civil.

Conta envolvida: 110.303-48

Valor a tributar. 	 Cz$	 251.712,00

Total do exercício 	 Cz$ 11.186.345,31

Exercício de 1989 - Ano-base de 1988 

3 - Interligada: GPM Empreendimentos Imobilários
Ltda.

Contas envolvidas: 035.040, 035.051 e 035.055.

Valor a tributar-	 Cz$ 65.989.266,60

2 - Interligada: Gutierrez Paula Munhoz S/A C.

Civil.

Contas envolvidas: 047.016 e 100.079

Valor a tributar 	 Cz$ 33.641.423,22

Total do Exercício 	 Cz$ 99.630.689,82

Notificada do lançamento, a contribuinte apresen

unimmum.dom..	 53
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ta a impugnação parcial de fls. 60/66, acompanhada dos documen

tos de fls. 91/155, fazendo em síntese, as seguintes alegações:

Exercício de 1986 - ano-base de 1985:

Em relação aos empréstimos à empresa GPM Empre-

endimentos Imobiliários Ltda., item 1 do Termo de fls. 22, que

as contas envolvidas traduzem movimentação contábil decorren

te de contrato particular de constituição de Consórcio, cele-

brado com a GPM nas construções dos edifícios "Solar dos Ban

deirantes" e "Moacir Brandão Pontes", prevendo que os recursos

dos consórcios seriam geridos pela GPM e, ainda, que o acerto

financeiro ocorreria mediante a junção das referidas contas,

após a conclusão das obras e alienação das unidades construí-

das(cópia dos instrumentos às fls. 91/96). Acrescenta que o

acerto só se verificou no mês de setembro de 1986,consoante fi

chas do Razão às fls. 97/119.

Quanto à exigência relativa à coligada Gutierrez

Participações Ltda., no valor de Cr$ 1.653.448,00, item 2 do

Termo de fls. 22, inexistem razões para impugnar.

Exercício de 1988 - ano-base de 1987 

Não concorda com parte da exigência relativa à

divida junto a GPM (item 1 do Termo às fls. 23), no valor de

Cz$ 2.786.673,00 vez que a mesma teria sido quitada ainda em

janeiro através da entrega a autuada de área a ser construída-

-transação baseada em Instrumento Particular de Transação e

Permuta de Dívida por área construída (doc. de fls. 121/122).

Tal valor continuou contabilizado, no ano de 1988, a titulo

de área construída a ser entregue à impugnante, e, em dezembro

de 1988, as duas empresas coligadas formalizaram nova transa-

ção (Instrumento Particular de Transação sobre a área construi

da devida, às fls. 123/124), e deliberavam que somente Cz$....

2.353.800,00 seriam pagos em área construída e o saldo,de Cz$

fj)
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432.873,00, seria pago em moeda corrente. (doc. de flsJ25/133).

Exercício de 1989 - ano-base de 1988 

Concorda que a autuação no exercício refere-se a

empréstimos e dividas entre empresas interligadas, mas acusa

que a autuante equivocou-se ao citar a coligada GPM. As empre-

sas envolvidas são: Gutierrez Participações Ltda. e Gutierrez

Paula Munhoz S/A C. Civil. Sobre o valor lançado afirma que di

verge daquele registrado em sua escrituração (conta 035.051)

além do que, na conta n9 035.040 não foi considerado o lançamen

to a título devariação monetária ativa no valor de Cz$ 	

53.959.905,27 (fos. de fls. 134/135).

Em Informação Fiscal às fls. 158/159, a autuante

retifica o valor da exigência no exercício de 1989 (item 1), re

duzindo-a e propõe a manutenção do feito quanto aos valores re

manescentes.

As fls.101, a comprovação do pagamento do	 item

não impugnado (item 2 do exercício de 1986).

A autoridade de 14:‘ instância julga parcialmente

procedente o lançamento. Em suas razões de decidir afirma:

19- que os recibos de fls. 140/143 comprovam que

os valores de Cz$ 6.650.000,00 e Cz$ 4.900.000,00 lançados na

conta 035.040 (item 1, do exercício de 1989), conforme demons-

trativo de fls. 20, foi aplicada a correção monetária de Cz$

13.973.098,69 e Cz$ 39.986.806,58, respectivamente, totalizan

do o valor de Cz$ 53.959.905,27, não considerado pela ação fis-

calizadora face à sua não apresentação; e

29 - que o valor da variação monetária ativa lan

cada a conta n9 035.051 (item 1 do exercício de 1989) deve ser

considerado como sendo de Cz$ 1.383.049,94 e não como consta ás

fronnua~mal	

(Ti9
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fls. 23 - in fine, de Cz$ 1.296.758,66.

A base tributável do exercício de 1989 é retifi-

cada, conforme demonstrativo de fls. 167. O imposto remanes-

cente, relativo aos exercícios de 1986, 1988 e 1989 é também

demonstrado às fls. 167, excluída do cálculo, a parcela corres-

pondente ao item não impugnado (item 2 do exercício de 1986).

Irresignada, a contribuinte interpõe o recurso

de fls. 174/179, onde reitera os argumentos expendidos na fase

impugnatOria e sustenta que não houve variação monetária ativa

nos itens impugnados, uma vez que vinculados a contratos cele-

brados com as enpresascoligadas. Assevera que a autoridade ad-

ministrativa insiste em não reconhecer tais contratos e que os

mesmos seriam válidos ainda que celebrados verbalmente pois que

a nautreza jurídica das rubricas contábeis atestam a sua legiti

midade, licitude e normalidade.

o relatório.

imprensa Mudai
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VOTO_	 _

Conselheiro VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE, relator.

O recurso é tempestivo e por isso mesmo dele to

mo conhecimento.

No pano de fundo da discussão se verifica que a

perlenga se subsume ã necessidade do reconhecimento ou não da

variação monetária ativa em certas operações da autuada com

suas coligadas. Neste sentido abordo, a seguir, as diversas

movimentações creditícias, supostamente enquadráveis nas dispo

sições do artigo 21 do Decreto-lei n9 2065/83 e objeto de espe

cífico questionamento na peça recursal:

(a) Exercício de 1986 - Ano-Base de 1985

Entendo no particular assistir razão ã	 parte

recursante visto como os lançamentos ensejadores do	 crédito

fls. 97/106 - estão atrelados aos Instrumentos Particulares de

Consórcio de fls. 91/96. E a figura do consórcio, na espé-

cie voltado para a edificação de dois empreendimentos imobiliã

rios - Edifício Solar dos Bandeirantes e Edifício Moacyr Bran

dão Pontes-, em momento algum se confunde com a figura do mú-

tuo, pouco importando que a autuada, talvez, tivesse reconheci

da determinada receita de correção monetária a partir dos refe

ridos instrumentos, oferecendo ã tributação valores aquém da

realidade contábil, mas de direito não sujeito ã tributação.

Provê-se assim o apelo para ficar excluída da

tributação neste exercício a parcela de Cr$138.189.622,00, fi

cando mantida a parcela remanescente de Cr$ 1.653.448,00 (pa

drão monetário da época), visto como a procedência da exigên-

cia foi expressamente admitida.

(b) Exercício de 1988 - Ano-Base de 1987

1:1),

~rama Nacional •
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Entendo também aqui assistir razão á parte recu

sante.

No tocante ao lançamento ensejador do crédito

tributário impugnado, verifica-se que o crédito manipulado pela

Fiscalização, existente a partir de uma reconhecida operação de

crédito entre a autuada e sua consorciada GPM - Empreendimentos

Imobiliários Ltda., pelo instrumento de fls. 121/122 foi objeto,

seja de quitação parcial, seja de novação para dação em pagamen

to, não se podendo aceitar assertiva da decisão recorrida no sen

tido de que "trata-se de acordo particular, cujos efeitos não

se validam para fins fiscais", necessitando, para aperfeiçoar a

operação celebração de instrumento público. Esta exigência não

procede, e não tem amparo legal, não sendo de se omitir que o

instrumento colacionado teve a firma de seus signatários reconhe

cida poucos dias após sua celebração, de sorte a afastar a pecha

de documento produzido fraudulentamente, em data posteiànr e com

efeito retroativo.

Prove-se pois o apelo para o efeito de excluir

o crédito tributário do montante de Cz$ 10.934.633,31.

(c) Exercício de 1989 - Ano Base de 1988

Neste item a peça recursal se volta, apenas, à

impugnante da Planilha de Cálculos, que chama deininteligivel",

reiterando argumentos anteriormente expendidos na peça impugnató

ria. Todavia, é de se ressaltar, os &nos dados como incorri-

dos no lançamento vestibular foram devidamente expurgados pela

decisão monocrática de fls. 166, de sorte que, no particular, na

da há a se alterar na mesma.

Sob tws efeitos fica assim parcialmente provido

o apelo, elimi -ndo-s: do crédito tributário as parcelas de Cr$

138.189.622,00 o exe cicio de 1986 e Cz$10.934.633,31 no exercício

de 1988.

zras,1	 DE'., 24 e gosto de 1992
•

11V 'FOR LUÍS E SALLES FREIRE - RELATOR 4
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